ESTUDO DA ACESSIBILIDADE DO TRANSPORTE COLETIVO DE MANAUS 
UTILIZANDO UM SISTEMA DE INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA. 


SOUZA, Geraldo Alves de — SIPAM - geraldo(Omn.sivam.gov.br 


INTRODUÇÃO 


A versatilidade, a rapidez de resposta e a facilidade de atualização dos dados fazem do 
geoprocessamento uma ferramenta com muitas vantagens, se comparado aos métodos tradicionais 
de pesquisa. Por outro lado, a quantidade de dados, a dinâmica do processo e a necessidade de 
respostas (às vezes instantâneas) fazem do transporte e trânsito urbanos um espaço onde a 
utilização de recursos do geoprocessamento seja quase obrigatória. Esta é, sem sombra de dúvidas, 
uma área promissora para a utilização destes recursos. 

Neste trabalho nosso objetivo foi identificar o grau de atendimento do transporte coletivo de 
Manaus no que se refere à distância que o usuário necessita caminhar desde sua origem até o ponto 
de ônibus e/ou deste até seu destino final. Para tanto admitidos 300 metros como sendo a distância 
ótima de caminhada, conforme sugerido por Ferraz (1998:126). Este procedimento foi empregado 
para a toda cidade, com base nos dados fornecidos pela Empresa Municipal de Transportes Urbanos 
— EMTU. Apesar de haver linhas interbairros, circulares e de integração, voltamos nossa atenção para 
as linhas que fazem a ligação entre os bairros e o centro da cidade, visto que é para este último que 
converge a maior parte das viagens urbanas em Manaus. 

Não trabalhamos com variáveis tais como frequência de ônibus por linha, capacidade 


disponível, conforto, etc. Elas não fizeram parte dos objetivos deste trabalho. 


REVISÃO DA LITERATURA 


Entre a primeira e a segunda guerra mundial, a supremacia da Inglaterra foi substituída pela 
dos Estados Unidos e o período após a segunda guerra consolidou este último como grande 
potência. 

Este país (de subsolo rico em petróleo) fez do automóvel o propulsor de sua economia e o 
símbolo de um estilo de vida. E, apesar de ser um dos piores sistemas em eficiência energética, o 
transporte rodoviário americano, dominado pelas grandes companhias petrolíferas, serviu de modelo 
(com raríssimas exceções) para todo o mundo. Passou a ser seguido por muitos outros países, vários 
deles sem a mesma sorte quanto às riquezas energéticas. 

Para Commoner (1976 apud Debeir, 1993:235-236) “a baixa eficiência do sistema de 
transportes americano — quer dizer, sua inaptidão para transportar as pessoas e as mercadorias a 
custos mínimos, em termos de recursos físicos e econômicos — deve-se ao fato de que a 


preocupação com o lucro foi mais importante que a preocupação com a eficiência”. 


Estima-se que mais de 25% dos recursos energéticos mundiais são consumidos nos sistemas 
de transportes (Debeir, 1993:235), com o predomínio de caminhões para o transporte de cargas e de 
automóveis e ônibus para passageiros. Sistemas de transportes como o ferroviário e o hidroviário 
(mais eficientes) não recebem a devida atenção. 

O modelo de desenvolvimento adotado pelo Brasil seguiu os moldes da economia norte 
americana e deriva da preocupação com a geração de empregos: produção e consumo em larga 
escala. A partir do governo de Juscelino Kubitschek, o Brasil passou a incentivar a vinda de 
multinacionais para o país (montadoras de veículos, fabricantes de autopeças, de pneus, de 
distribuidoras de derivados de petróleo, etc), buscando promover o desenvolvimento do setor 
industrial. 

Com o aumento dos preços do petróleo, as importações do produto, que em 1973 
representavam 12,6% em relação às exportações do país subiram para 49,2% em 1979. Ou seja, o 
Brasil entrou na década de oitenta tendo que destinar quase metade das divisas obtidas com 
exportações ao pagamento das importações de petróleo. 

Diante da urgente necessidade de reestruturação do setor de transportes em função da 
elevação dos preços do petróleo, o Brasil, ao invés de priorizar meios energeticamente mais 
eficientes e menos dependentes do exterior, mais uma vez reafirmou sua opção pelo transporte 
rodoviário e implantou o Programa Nacional do Álcool — Proálcool, em 1975. 

Para alguns autores, longe de representar opção por um programa energético alternativo (que 
reduziria a dependência do país ao petróleo importado), o Proálcool significou o atendimento de 
reivindicações e pressão de empresários do setor canavieiro, de fabricantes de equipamentos 
industriais e das montadoras de veículos, que viram neste energético uma oportunidade de aquecer 
seus negócios (Debeir, 1993:242). 

Em resumo, o setor de transportes no Brasil esteve sempre atrelado aos interesses de 
companhias multinacionais (sejam elas montadoras de veículos ou ligadas ao setor de petróleo) e 
fortemente dependente de produtos importados. 

Com a implantação do plano real em 1994, o consumo de gasolina e álcool teve um aumento 
médio de 11,9% ao ano até 1997, motivado pela crescente motorização individual (Brasil, 1998). Este 
crescimento foi resultado da política econômica adotada pelo governo que, na tentativa de gerar mais 
empregos, estimulou a indústria automobilística, inclusive com a instalação de novas montadoras no 
país. 

A cidade existe porque é economicamente viável e energeticamente eficiente. Uma das 
consequências do uso do automóvel é a exagerada expansão horizontal das cidades. A baixa 
densidade populacional leva a um subaproveitamento da infra-estrutura e dos recursos, o que resulta 
em encarecimento destes, penalizando sobretudo as populações de baixo poder aquisitivo. Por outro 
lado, densidade acima de um certo limite gera deseconomias e queda da qualidade de vida de seus 
habitantes. 

Para Silva (1998:26), a menor densidade populacional economicamente ideal para as cidades 


está acima de 100 habitantes por hectare. A densidade ótima estaria entre 300 e 600 habitantes por 


hectare, dependendo da estrutura do sítio urbano. O melhor aproveitamento dos recursos ocorre em 
cidades cuja área central encontra-se no centro da mancha urbana. 

Como não é possível a toda população residir junto a estas áreas mais valorizadas, inicia-se aí 
uma disputa por localização no espaço urbano espaço. Essa disputa define a maneira como o sítio é 
estruturado. Não somente o centro, mas todo espaço urbano é marcado pela disputa de melhor 
localização, melhor acessibilidade. 

A organização interna da cidade (ou estrutura urbana) é resultado do processo que tende a 
dividir o espaço urbano de acordo com as funções. Morar, produzir, circular, etc são funções que a 
ocupação do solo urbano precisa desempenhar para o funcionamento da cidade. 

Sposito (1991:5) nos oferece a seguinte contribuição: “Historicamente, a Geografia Urbana vem 
utilizando o termo estrutura urbana para designar o arranjo dos diferentes usos de solo no interior das 
cidades; a estrutura seria, então, como o mosáico-resultado deste processo de alocação/realocação 
das atividades econômicas e das funções residenciais e de lazer nas cidades”. 

Villaça (1998:357) envidou grande esforço na busca por explicar os fatores que determinam a 
estruturação do espaço urbano, tendo como objeto de estudo algumas regiões metropolitanas do 
Brasil e chegou à conclusão que “a mais poderosa força que atua sobre a estruturação do espaço 
urbano é o controle do tempo de deslocamento do ser humano”. Identificou também que a 
estruturação do espaço urbano atende aos interesses das camadas de mais alta renda. Assim, 
quando estas não podem ir ao centro, trazem o centro para mais próximo delas, em detrimento do 
interesse da maior parcela da sociedade: “As burguesias produzem para si um espaço urbano tal que 
otimiza suas condições de deslocamento. Ao fazê-lo, tornam piores as condições de deslocamento 
das demais classes” (Villaça, 1998:328). 

Analisando a realidade brasileira, Vasconcellos (1998:155) entende que o desenvolvimento 
industrial representou uma “modernização autoritária”, com fortes consequências sobre a mobilidade 
da população como um todo, e é melhor compreendido se considerada a simbiose que se 
estabeleceu entre as classes médias e o automóvel no contexto desta modernização. Neste sentido, 
o automóvel foi responsável pela ampliação do mercado consumidor, alimentando o desejo de 
consumo de uma classe média emergente e condição para a acumulação capitalista. 

As classes médias, ao mesmo tempo em que se apresentavam como sustentáculo a esse 
modelo de desenvolvimento, dispunham de influência política suficiente para assegurar o empenho 
do estado em canalizar recursos para garantir mobilidade através do automóvel, relegando o 
transporte coletivo (utilizado pela grande maioria da população) a um plano secundário. Por outro 
lado, a classe trabalhadora, em maior quantidade que o número de vagas oferecidas pelo mercado, já 
se encontrava com muitos outros problemas (moradia, saúde, emprego, etc,) e não foi capaz de 
aglutinar forças para, exercendo pressão sobre o poder público, exigir transporte coletivo de boa 
qualidade. 

Partimos do princípio de que a todo cidadão que deseja circular sobre o espaço urbano deva 
ser assegurado esse direito. Isto porque as vias de circulação são espaços públicos e como tais 


devem ser apropriados igualmente por todos. Porém, com o advento do automóvel, a acessibilidade 


do espaço urbano foi fortemente alterada, com enormes consequências sobre a mobilidade da 
população. 

Para Vasconcellos (1998:37;86), no modo capitalista de produção, a apropriação das vias de 
circulação se dá de acordo com as classes sociais e o espaço destinado à circulação é apropriado de 
forma desigual enquanto as famílias de renda mais baixa tem uma mobilidade limitada e consomem 
menos espaço, as famílias de renda mais alta usam transportes mais rápido (o automóvel) para 
realizar mais viagens e consumir mais espaço. As estratégias de deslocamento refletem, portanto, 
estratégias de produção muito diferentes. (...) As vias em si mesmas, não são meios coletivos de 
consumo, a menos que condições adequadas de mobilidade e acessibilidade sejam garantidas 


aqueles sem acesso ao transporte individual. 


Ao analisar o papel desempenhado pelos transportes, Marx (1980:153), concluiu que estes não 
têm a capacidade de aumentar a quantidade dos produtos, mas de alterar o seu valor. Isto porque há 
produtos que somente estarão disponíveis para serem consumidos depois de realizado o transporte 
desde o local de sua produção até o de consumo. 

Parece-nos relevante dizer que mais que alterar seu valor, no modo capitalista de produção, o 
transporte deve ser capaz de produzir lucro aos agentes que o realizam. Isto equivale dizer que, no 
preço final do produto, estão embutidos os custos do transporte e o lucro do setor. Esta observação é 
válida para qualquer tipo de transporte. 

Internamente, cada centro urbano tem seus fluxos. Movimento diário de mercadorias, pessoas 
e informações que são realizados através dos sistemas de transportes. Sposito (1999:92) refere-se 


aos transportes urbanos como fluxos e destaca a importância destes para a vida interna das cidades: 


Se a intensidade dos fluxos aumenta através da ampliação das formas de comunicação materiais e 
imateriais, não há como não considerar essa dimensão da realidade para a análise dos novos espaços urbanos (...) 
A consideração desses fluxos ganha nova dimensão nos estudos urbanos, não apenas porque se ampliaram as 
formas de circulação e diminuiu o tempo necessário para sua realização, mas porque a diversificação dos meios de 


deslocamento e comunicação e sua crescente articulação potencializam a multiplicação dos vetores desses fluxos. 


Os modos de deslocamentos das pessoas podem variar de uma época para outra e de uma 
sociedade para outra. Um desses modos é a marcha a pé. É utilizada na ausência de modos que 
apresentam maior conforto ou em função do baixo poder aquisitivo de seus usuários. Outros modos 
de deslocamentos são representados por veículos tracionados por animais, bicicletas, automóveis, 
trens, metrôs, etc. A preferência do usuário por um ou outro modal é definida em função de algumas 
variáveis, tais como conforto, segurança, rapidez, custos, status, etc. 

Um sistema de transporte é constituído de quatro elementos básicos: as vias, os meios, o que é 
transportado e as condições de circulação. As vias de circulação são estruturas físicas dispostas no 
espaço, através das quais é possível, partindo de um ponto, atingir outro (estradas, ruas, avenidas e 
terminais). Os meios são o próprio corpo, bicicletas, automóveis, trens, etc, através dos quais o 
transporte se concretiza. O que é transportado é o motivo da existência dos demais. E finalmente as 
condições de circulação representam a realidade concreta da circulação em determinado espaço. 


Como exemplo, podemos citar o transporte de passageiros urbanos onde temos ruas e avenidas 


como vias de circulação; ônibus, carros, motos, etc como meios, as pessoas a serem transportadas e 
o trânsito como condição de circulação. 
Langenbuch (1983:32), admitindo a separação entre os espaços de produção, reprodução e 


troca destaca que: 


a circulação intra-urbana de pessoas é um fenômeno de importância capital para a vida interna das cidades. 
Seu vulto decorre da dissociação espacial entre as várias funções urbanas, verificadas nas cidades em geral, à 
exceção das muito pequenas. Com efeito, em cidades de certo porte, grande parte da população, se não a maioria, não 
encontra condições para fixar residência nas proximidades de seu local de trabalho (ou inversamente, encontrar 
trabalho próximo a sua casa), ocorrendo a mesma defasagem entre local de moradia e locais de compras, prestação de 


serviços, lazer, educação, cultura, esportes, etc. 


A política de valorização do automóvel tem aumentado a motorização individual e reduzido a 
participação do sistema de transporte coletivo no deslocamento da população dos centros urbanos. 
“Até a segunda guerra mundial, o transporte coletivo era sempre encarado de modo prioritário por 
parte da administração pública, mas a partir de então a aceleração da motorização individual, 
verificada em numerosos países, passou a pressionar os respectivos governos a realizar obras, 
visando facilitar a circulação do automóvel privado” (Langenbuch, 1983:35). Como o automóvel não é 
um meio eficiente de transporte urbano por consumir muito espaço, muita energia e rodar 
subutilizado, o resultado foi o aparecimento e o agravamento dos congestionamentos de trânsito e 
queda na qualidade do transporte coletivo. 

Com o aumento da população urbana, a tendência seria a de expandir as vias de circulação 
para atender toda a demanda. Como esta expansão não pode ser conseguida infinitamente e seus 
custos são crescentes, a partir de certo ponto, a demanda somente poderá ser atendida através do 
uso mais eficiente das vias. Isto equivale dizer que ou se consegue meios mais eficientes de 
transporte ou parte dessa demanda deixará de ser atendida, reduzindo a mobilidade de parte da 
população. 

Nas condições atuais, o automóvel não consegue atender a demanda de circulação e a saída 
para melhorar os transportes urbanos passa, obrigatoriamente, pelo transporte coletivo. Melhorar 
serviço buscando atender não somente a população cativa, mas tomá-lo atrativo também ao 
proprietário de automóvel, fazendo com que parte da frota de veículos sejam deixados nas garagens. 
Isto pode contribui para melhorar condições do trânsito, repercutindo positivamente na mobilidade e 
qualidade de vida de toda a sociedade. 

Outra forma de democratizar o acesso à cidade é reduzindo do número de viagens. Isto pode 
ser conseguido através da descentralização urbana. O estabelecimento de sub-centros pode evitar 
que a maioria da população tenha que ir à zona central para ter suas necessidades satisfeitas. Para 
tanto é preciso que o poder público crie postos avançados de prestação de serviços nestes sub- 
centros e estimule a iniciativa privada a estabelecer filiais neste locais. 

Sintetizamos na figura 01 nossa compreensão sobre causas e consequências da circulação 
pelo espaço urbano. Conforme procuramos demonstrar, os problemas apresentados pelo trânsito não 
são exclusivos de quem circula. Além de reduzir ou até mesmo anular a mobilidade de parte da 


sociedade, o trânsito impõe sobre esta, pesadas externalidades como a poluição sonora, visual e da 


atmosfera. Mais ainda: a qualidade do ambiente urbano depende do número de automóveis, o 


número e do itinerário das linhas de ônibus, da estrutura interna da cidade, etc. 


Figura 01 — Circulação urbana 
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Conforme procuramos demonstrar até aqui, o automóvel é o meio de transporte que soma as 
maiores vantagens individuais e por isso, em condições ideais de circulação, tem sempre a 
preferência dos usuários. Mas por outro lado é acusado de ocupar muito espaço, apresentar baixo 
aproveitamento do espaço de circulação, da energia que consome. É um dos principais responsáveis 
pela a poluição atmosférica urbana, além de causar congestionamento do trânsito. 

Sem ter a pretensão de considerar esgotada a revisão bibliográfica sobre o assunto, mas 
valendo-nos daquilo que foi pesquisado, podemos afirmar que a maioria dos trabalhos sobre 
transporte e trânsito tem se limitado a discutir os danos causados pela utilização do automóvel e 
sugerir alternativas que convergem sempre para o transporte coletivo de massa. Também, como 
registramos anteriormente, há resistência ao uso do transporte coletivo por parte daqueles que dispõe 
de condições para utilização do automóvel. Isto equivale dizer que qualquer programa de transporte 
de passageiros que ignorar estes aspectos tem grande possibilidade de fracassar. Em outras 
palavras: acreditamos que a melhor maneira de tratar as questões referentes ao transporte de 
passageiros urbanos seja buscando reduzir os efeitos negativos do uso do automóvel e oferecer 
transporte coletivo de boa qualidade. 

Como se pode perceber, transporte e trânsito urbanos são questões polêmicas e de vital 
importância para todas as pessoas que vivem e trabalham nas cidades. São capazes de, em muitos 
aspectos, determinar a qualidade de vida dessas populações. E, diante das transformações recentes, 
está claro que se nada for feito, a tendência é de agravamento das condições de circulação pelo 
espaço urbano. 

Aliás, Lefebvre (1991:114) é bastante enfático e cético em relação ao futuro do automóvel: 
“Quanto ao automóvel, é inútil devastar cidades e campos, pois ele chegará, mais cedo ou mais 
tarde, ao ponto de saturação. Ele caminha para esse limite, terror dos especialistas de trânsito: o 


congelamento final, a imobilidade coagulada do inextricável”. 


PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 


Uma das primeiras tarefas foi a composição de uma base de dados em formato digital, 
condição para ser manipulado pelo SIG. Nela foram armazenados os dados sobre a distribuição da 
população, o mapa da cidade e os itinerários das linhas de ônibus. 

Conseguimos junto ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, os dados da 
população residente em Manaus referente à contagem populacional de 1996, em formato analógico 
(divisão por setores censitários e planilha de dados). 

Utilizando uma mesa digitalizadora, convertemos estes dados para o formato digital e 
importamos para o ambiente Idrisi. Neste SIG geramos um /ayer da densidade demográfica da cidade 
(em habitantes por hectare). Este produto tinha por objetivo demonstrar o padrão de distribuição da 
população sobre o espaço urbano. 

Os dados referentes ao sistema de transporte coletivo foram fornecidos pela EMTU. As linhas 
de ônibus foram fornecidas em formato digital, não georreferenciadas. O mapa da divisão censitária 
estava georreferenciado e serviu de base para registrar as linhas de ônibus. 

Considerando que o itinerário de ida do ponto final ao centro quase sempre não é o mesmo em 
sentido contrário, nossa primeira preocupação foi separar os percursos. Desse modo criamos um 
arquivo para os itinerários do sentido bairro-centro e outro para os itinerários de retorno aos bairros. 
Geramos buffers sobre estes arquivos, com a distância admitida para cada lado da linha. As áreas da 
cidade distantes mais que 300 metros de uma linha de ônibus aparecem no mapa como vazio, um 
fundo branco. 

Manaus contava com três terminais de integração, sendo próximos ao centro e outro na zona 
norte da cidade. Considerando a importância desses terminais no funcionamento do sistema e 
considerando que várias linhas não fazem integração com nenhum deles, decidimos gerar um plano 
de informação com todas as linhas de ônibus que fazem integração. Sobre este arquivo, executamos 
buffer com a mesma distância adotada para os outros planos. Visto que algumas linhas somente 
passam pelo terminal em um sentido e outras nos dois sentidos, procuramos, para as primeiras, 
incluir somente o percurso integrado. Para as outras foram incluídos os dois percursos. Ao concluir 
estas tarefas, podemos identificar se há áreas da cidade que não são servidas pelo sistema de 
integração. 

Com estes procedimentos obtivemos o padrão de atendimento do transporte coletivo sobre as 
linhas que se destinam ao centro, sobre as que se destinam aos bairros e sobre aquelas que faz 
integração em algum dos terminais. O buffer sobre estas últimas tinha como objetivo verificar se havia 


alguma área da cidade desassistidas com o sistema de integração. 


ANÁLISE DOS RESULTADOS 


A mancha que acompanha as linhas identifica a faixa de 300 metros para cada lado da linha. 


Ou seja: as pessoas cuja origem ou destino esteja contida nesta faixa necessita caminhar no máximo 


300 metros até atingir a linha de ônibus ou seu destino final. Em branco estão as áreas cuja caminha 
é superior a essa distância. No caso específico desta figura, os usuários devem caminhar em direção 
às linhas de ônibus, já que se trata de linhas cujo destino é o centro da cidade. 

Conforme é possível observar na figura 02, há muitas áreas fora do padrão admitido. Estas 
representam duas situações distintas. Por falta de recursos, não isolamos os vazios urbanos de 
Manaus. Assim, principalmente as áreas maiores são compostas pelos vazios urbanos e, 
consequentemente, não há demanda por transporte coletivo, devendo mesmo aparecer como 
desassistidas. É o caso, por exemplo, do campus da Universidade do Amazonas no centro leste da 
mancha urbana; da área à direita do médio curso do igarapé do Mindu e do parque zoológico do 
CIGS. Este último no bairro São Jorge, no centro oeste. O mapa dos itinerários em sentido 


centro/bairro apresentou resultado semelhante e não foi incluído aqui. 


Figura 02 — Manaus, buffer sobre as linhas. Sentido bairro/centro. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 


Nossas considerações são de duas naturezas. Uma refere-se aos recursos do software de 
Sistemas de Informação Geográfica utilizado e outra sobre os resultados alcançados. 

Quanto à utilização do Idrisi como recurso de SIG, a única restrição que fazemos diz respeito 
ao fato deste não dispor de recursos de digitalização, o que conduz à geração de arquivos em outros 


programas para posterior importação. No nosso caso utilizamos o Autocad para digitalizar e 
poligonalizar o arquivo sobre setores censitários. Esta foi uma tarefa de tamanho considerável. A 
importação desses arquivos para o ambiente Idrisi também exigiu um esforço razoável. As demais 
etapas do trabalho foram executadas sem maiores dificuldades e o software se mostrou sem 
limitações ao que foi necessário. Quanto aos resultados, destacaremos as principais considerações. 

Um primeiro aspecto a ser considerado refere-se ao fato de não termos procedido o isolamento 
dos vazios urbanos. Insto implica em que, nos mapas elaborados, as áreas que aparecem fora do 
limite de 300 metros compõe-se tanto vazios urbanos quanto de áreas habitadas. Este fato impediu- 
nos de fazer afirmações categóricas apenas através dos resultados, forçando-nos a recorrer à 
observações empíricas para identificar quais as áreas pertencem a uma ou a outra categoria. 
Empiricamente, as grandes áreas não edificadas podem ser isoladas, assim como algumas áreas 
cujo grau de atendimento da população encontra-se abaixo do desejável. 

Visto que os usuários têm acesso ao interior dos ônibus e/ou descem destes não em qualquer 
ponto da linha, mas em pontos específicos, alguém pode entender que ao invés de se gerar buffers 
sobres as linhas, melhor fosse gerá-los sobre os pontos, obtendo desse modo a área de abrangência 
de cada ponto, de acordo com a distância definida. Um trabalho utilizando esta metodologia 
supostamente geraria informações mais próximas do real, sendo assim, preferível. 

Diante de tal compreensão devemos fazer duas observações. A primeira diz respeito ao fato de 
que os usuários não caminham em linha reta do ou para os pontos de ônibus, mas sim contornando 
esquinas, quarteirões. Um b4uffer em círculo sobre os pontos poderia melhorar um pouco os dados, 
mas não elimina no todo, a possibilidade de distorções. A segunda refere-se à escala do trabalho. Se 
o objetivo é trabalhar com uma pequena cidade ou bairros, a geração de buffers sobre os pontos é 
aconselhável; porém se se tratar de uma grande cidade (como é o caso de Manaus), esta 
metodologia se torna inviável dado a dimensão do trabalho, para um ganho reduzido na qualidade. 

Considerando a escala do trabalho, entendemos que os procedimentos empregados se 
mostraram adequados, compatíveis. Obtivemos uma visão geral sobre como está o atendimento do 
transporte coletivo de Manaus. Damo-nos por satisfeitos e encorajamos outros profissionais a 


empregar esta mesma metodologia. 
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